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Práticas obstétricas na assistência ao parto e nascimento de risco habitual

Resumo
Objetivos: analisar a incidência das práticas obstétricas na assistência ao parto e nasci-

mento de risco habitual em um hospital terciário. 
Métodos: estudo transversal, de caráter descritivo e abordagem quantitativa. Os dados

foram coletados em 314 Fichas de Monitoramento da Atenção ao Parto e Nascimento de
mulheres que tiveram seu parto assistido na instituição, no período de julho de 2017 a julho
de 2018. O estudo obteve a aprovação do comitê de ética em pesquisa, com o parecer consub-
stanciado nº 2.822.707. 

Resultados: a maioria das mulheres do estudo encontrava-se na faixa etária de 20 a 34
anos, procedentes do município de Fortaleza-CE, possuíam ensino médio completo e ativi-
dade laboral não remunerada. Identificou-se a prevalência de boas práticas: clampeamento
do cordão em tempo oportuno (81,5%), contato pele a pele imediato (73,9%), amamentação
na sala de parto (74,2%), liberdade de posição e movimento (72,3%), preenchimento do
partograma (66,6%), presença de acompanhante (66,2%), oferta de dieta líquida (65%) e
métodos não farmacológicos para o alívio da dor (54,8%). Quanto às práticas interven-
cionistas, identificou-se: venóclise (42,4%), infusão de ocitocina (29%) e amniotomia
(11,1%). 

Conclusões: ressalta-se avanços na adoção das boas práticas baseadas em evidências
científicas, no entanto, persiste o modelo tecnocrático de assistência ao parto, frente ao
atendimento de mulheres de risco habitual.
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Introdução

O avanço da obstetrícia contribuiu com a melhoria
dos indicadores de morbidade e mortalidade materna
e perinatais em todo o mundo. Entretanto, permitiu a
concretização de um modelo de assistência que
considera a gravidez, o parto e o nascimento como
patologias, expondo as mulheres e bebês a altas
taxas de intervenções, que deveriam ser utilizadas de
forma cautelosa e apenas em situações de necessi-
dade, e não como práticas rotineiras.1

A partir da década de 1980 se observa um movi-
mento de transição do modelo de assistência
obstétrica. O advento da assistência baseada em
evidências científicas emerge como um dos marcos
mais importantes na mudança do paradigma assis-
tencial obstétrico brasileiro.2

Assim, a Organização Mundial da Saúde (OMS)
desenvolveu o documento de “Boas práticas de
atenção ao parto e ao nascimento”, com base em
evidências científicas. Essas práticas foram classifi-
cadas em categorias relacionadas à utilidade, à
eficácia e ao risco: ao estimular a utilização das
práticas comprovadamente úteis em benefício das
prejudiciais e/ou ineficazes, que devem ser evitadas;
ao recomendar cautela em relação às baseadas em
poucas evidências; e ao desencorajar as inapropri-
adamente utilizadas.3

No Brasil, com o propósito de reorganizar a
assistência materno-infantil, a Rede Cegonha visa
assegurar à mulher o direito ao planejamento repro-
dutivo e assistência humanizada à gravidez, parto e
ao puerpério e à criança o direito ao nascimento
seguro, ao crescimento e ao desenvolvimento
saudáveis. Assim, preconiza a adoção de práticas de
atenção à saúde baseada em evidências científicas
descritas pela OMS.4

Nessa perspectiva, a Diretriz Nacional de
Assistência ao Parto Normal visa orientar as
mulheres brasileiras, os profissionais de saúde e os
gestores, sobre importantes questões relacionadas às
vias de parto, suas indicações e condutas baseadas
nas melhores evidências científicas disponíveis.1

Recentemente, a OMS emitiu novas diretrizes
para estabelecer padrões de atendimento globais para
mulheres grávidas saudáveis e reduzir intervenções
desnecessárias. A adoção dessas recomendações,
visa proporcionar às gestantes de risco habitual uma
experiência positiva, capaz de reconhecer que cada
trabalho de parto é único e que a duração da primeira
etapa do processo varia de uma mulher para outra.5

Contudo, a realidade de muitas instituições de
saúde demonstra resistências a essas recomendações.
A humanização dessa assistência à mulher no

processo parturitivo é ainda um desafio que os
serviços e profissionais de saúde devem assumir e
conquistar.6 A adoção do modelo humanizado em
instituições de saúde implica não só em mudanças
na assistência, mas também na modificação da
cultura hospitalar, cujas rotinas assistenciais devem
atender às necessidades individuais da mulher e de
sua família.7

Considerando a crescente busca pelo cuidado
humanizado e a adoção de boas práticas, foi
proposto o seguinte questionamento: Quais práticas
na assistência ao parto e ao nascimento são preva-
lentes no atendimento às parturientes de risco
obstétrico habitual em um Hospital Terciário de
Fortaleza-Ceará?

O desafio de transformar o modelo de assistência
ao parto e ao nascimento no cenário brasileiro,
seguindo as recomendações da OMS e Ministério da
Saúde, tem contribuído para o surgimento de
diversos estudos e consequente, ascensão da
temática. Diante desses achados e da vivência em
serviço como residente em Enfermagem Obstétrica,
surge o interesse em desenvolver a pesquisa no
contexto de um hospital de referência materno-
infantil do Estado do Ceará.

No intuito de contribuir para a discussão acerca
da adoção de práticas baseadas em evidências cientí-
ficas, durante o parto e nascimento, este estudo obje-
tiva analisar a incidência das práticas obstétricas na
assistência às parturientes de risco habitual, em um
hospital terciário de Fortaleza.

Métodos

Trata-se de um estudo documental, transversal, de
caráter descritivo e abordagem quantitativa.
Realizado em um hospital de nível terciário loca-
lizado na cidade de Fortaleza-Ceará. A instituição é
referência no Estado na prestação de serviços de alta
complexidade em saúde nas áreas de Ginecologia,
Obstetrícia, Neonatologia, Clínica Médica e
Cirurgia. 

Os dados foram coletados, durante o mês de
setembro de 2018, através das Fichas de
Monitoramento da Atenção ao Parto e Nascimento
de mulheres que tiveram seu trabalho de parto e
parto assistidas na instituição, no período de julho de
2017 a julho de 2018. 

Para a análise documental, foi utilizado
formulário estruturado, com base nas informações
do impresso institucional. A seleção das variáveis
fundamentou-se no documento de “Boas práticas de
atenção ao parto e ao nascimento”, em consonância
com o objeto de estudo. As variáveis analisadas
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foram: Categoria A - Práticas demonstradamente
úteis e que devem ser estimuladas (presença de
acompanhante, preenchimento do partograma, liber-
dade de posição de movimento, oferta de dieta
líquida, métodos não farmacológicos para alívio da
dor, clampeamento do cordão em tempo oportuno,
contato pele a pele imediato, amamentação na sala
de parto); Categoria B - Práticas claramente prejudi-
ciais ou ineficazes e que devem ser eliminadas
(enema, tricotomia, venóclise, infusão de ocitocina,
posição de litotomia); Categoria  C - Práticas sem
evidências suficientes para apoiar uma recomen-
dação clara e que devem ser utilizadas com cautela
(amniotomia, manobra de Kristeller) e Categoria D -
Práticas frequentemente usadas de modo inadequado
(episiotomia). 

Para o cálculo de amostragem, foi considerado o
número de partos vaginais realizados durante este
período, posteriormente, foi definido seu tamanho
através de um intervalo de confiança de 95%, um
nível de significância de 5% (erro amostral).
Obtendo, após realização dos cálculos, uma amostra
de 314 fichas. Foram incluídas neste estudo, as
fichas de mulheres que tiveram seu parto por via
vaginal. Foram excluídas as fichas de mulheres que
não se enquadram na classificação de risco
obstétrico habitual, que tiveram abortos e nati-
mortos, que não tiveram trabalho de parto e parto
assistidos no hospital e fichas com ausência de assi-
natura do profissional que finalizou o preenchi-
mento. A seleção das fichas foi feita aleatoriamente
(Figura 1).

Os dados estatísticos foram organizados e tabu-
lados no Software IBM SPSS Statistics 20, através
de análises exploratórias das variáveis e estatística
descritiva. A escolha da variável (gestações) para
discussão do estudo fundamentou-se pela melhor
compreensão e adequabilidade de análise quanto à
incidência das práticas obstétricas.

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em
Pesquisa do Hospital Geral Dr. César Cals (HGCC),
sob o parecer consubstanciado nº 2.822.707. Foram
realizados os cuidados explicitados nas Diretrizes e
Normas Regulamentadoras de Pesquisas envolvendo
seres humanos, aprovadas pela Resolução nº 466/12
do Conselho Nacional da Saúde (CNS).8

Resultados

Em relação à caracterização do perfil sociodemográ-
fico das mulheres que tiveram parto vaginal na insti-
tuição, verificou-se que a maioria tinha idade entre
20 e 34 anos, era procedente do município de
Fortaleza, com ensino médio completo e que não

exercia atividade laboral remunerada. Em relação
aos dados obstétricos, a proporção de mulheres que
realizou consultas de pré-natal foi de 98,1%. Em
relação à paridade, 56,4% das mulheres já haviam
tido um ou mais partos (Tabela 1). 

No que se refere às práticas demonstradamente
úteis e que devem ser estimuladas, 72,3% das
mulheres se movimentaram durante o trabalho de
parto. Em relação ao acompanhante, 66,2% das
parturientes tiveram a presença de um acompanhante
de livre escolha durante o parto. Quanto ao uso de
partograma, 66,6% das mulheres tiveram seu
trabalho de parto monitorado por este instrumento.
Cerca de 65% das mulheres ingeriram líquidos
durante o trabalho de parto. 

Quanto aos métodos não farmacológicos para
alívio da dor, 54,8% das mulheres utilizaram algum
tipo de método não farmacológico durante o trabalho
de parto. Dentre eles, os mais utilizados incluíam
massagem, cavalinho, exercícios respiratórios e
exercícios pélvicos.

Em relação à adoção de boas práticas na atenção
ao nascimento de risco habitual, evidenciou-se que a
maioria dos recém-nascidos foi submetido ao clam-
peamento do cordão umbilical, após a parada da
pulsação ou entre 1 e 3 minutos após o nascimento
(81,5%).

Quanto ao aleitamento materno, 74,2% dos
bebês mamaram na sala de parto. O contato pele a
pele imediato com o bebê foi possibilitado a 73,9%
das mulheres (Tabela 2). Como limitação do estudo,
destacou-se a impossibilidade de mensurar o tempo
de duração de tais práticas, uma vez que, essa infor-
mação não constava no impresso institucional.

No que concerne às práticas claramente prejudi-
ciais ou ineficazes realizadas durante o trabalho de
parto e parto, verificou-se que em 42,4% das
mulheres foi realizada punção venosa periférica
(venóclise), em 29% foi utilizada administração de
ocitocina durante o trabalho de parto. Cerca de 8,9%
das parturientes foram submetidas à tricotomia
(raspagem dos pelos pubianos) e 0,3% ao enema
(lavagem intestinal). À respeito da posição de parto
assumida no momento do parto, 6,7% das mulheres
pariram em litotomia.

Em relação às práticas sem evidências sufi-
cientes para apoiar sua recomendação, evidenciou-se
que em 11,1% das parturientes foi submetida à
amniotomia (ruptura artificial do saco amniótico) e
1,9% à manobra de Kristeller (pressão no fundo do
útero). Já em relação às práticas frequentemente
usadas de modo inadequado, a episiotomia foi rea-
lizada em 7% das mulheres do estudo (Tabela 2).

Quanto à incidência de boas práticas durante o
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Figura 1

Fluxograma da seleção das fichas de Monitoramento da Atenção ao Parto e Nascimento. 
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trabalho de parto e parto de risco habitual em
mulheres que vivenciaram a gestação pela primeira
vez, evidenciou-se que 52,9% tiveram um acompa-
nhante durante o parto e 51,2% utilizaram algum
método não farmacológico para alívio da dor durante
o trabalho de parto (Tabela 3). Entretanto, a prática
de episiotomia e a manobra de Kristeller foram mais
prevalentes nesse grupo, com o percentual de 72,7%
e 66,7%, respectivamente (Tabela 4).

Em relação à prevalência de boas práticas em
mulheres que já vivenciaram uma ou mais gestações,
os resultados das variáveis demonstraram que 56,9%
tiveram o progresso do trabalho de parto monitorado
por partograma e 54,2% puderam assumir a liber-
dade de posição e movimento. A ingestão de líquidos
durante o trabalho de parto foi melhor descrita em
mulheres multigestas (52,4%) (Tabela 3). Quanto às

práticas intervencionistas, o enema (100%), a venó-
clise (54,9%), a infusão de ocitocina (52,8%) e a
amniotomia (54,3%) foram mais prevalentes nesse
grupo de mulheres. O percentual da prática de trico-
tomia foi equivalente nos dois grupos (50%) (Tabela
4).

Discussão

Os resultados deste estudo subsidiaram analisar a
incidência das práticas comprovadamente úteis; pre-
judiciais e/ou ineficazes que devem ser evitadas; que
devem ser recomendadas com cautela em relação às
baseadas em poucas evidências e que devem ser
desencorajadas durante a assistência ao parto e
nascimento de risco habitual. Buscou-se utilizar para
análise desse estudo o grupo de mulheres de risco

Tabela 1

Caracterização das parturientes de risco obstétrico habitual atendidas em um hospital terciário de Fortaleza, CE, Brasil,

julho 2017 - julho 2018.

Características                                                                                        N                                           %

Idade (anos)

14 -19 79 25,2

20 - 34 214 68,2

35 - 39 18 5,7

40 ou mais 3 1,0

Procedência

Fortaleza 251 79,9

Região Metropolitana 42 13,4

Interior 19 6,1

Não informado 2 0,6

Nível de Escolaridade

Ensino Fundamental 88 28

Ensino Médio incompleto 67 21,3

Ensino Médio completo 121 38,5

Ensino Superior incompleto 11 3,5

Ensino Superior completo 4 1,3

Não informado 23 7,3

Ocupação

Atividade laboral não remunerada 207 65,9

Atividade laboral remunerada 76 24,2

Não informado 31 9,9

Pré-natal

Sim 308 98,1

Não 4 1,3

Não informado 2 0,6

Gestações

Primigesta 137 43,6

Multigesta 177 56,4

Total 314 100,0
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Tabela 2

Práticas obstétricas relacionadas à atenção ao parto e nascimento de risco habitual em um Hospital Terciário de

Fortaleza, Ceará, julho 2017 - julho 2018.

Variáveis/Categorias                                                                                                         N             %                                                                                        

Categoria A - Práticas demonstradamente úteis e que devem ser estimuladas

Liberdade de posição e movimento 227 72,3

Presença de acompanhante 208 66,2

Preenchimento de partograma 209 66,6

Oferta de dieta líquida 204 65,0

Uso de Métodos não farmacológicos para alívio da dor* 172 54,8

Massagem 115 66,8

Cavalinho 82 47,6

Exercícios respiratórios 60 34,8

Exercícios pélvicos 46 26,7

Outros 62 36,0

Clampeamento do cordão em tempo oportuno 256 81,5

Amamentação na sala de parto 233 74,2

Contato pele a pele 232 73,9

Categoria B - Práticas claramente prejudiciais ou ineficazes

Venóclise 133 42,4

Infusão de ocitocina 91 29,0

Tricotomia 28 8,9

Posição de Litotomia 21 6,7

Enema 1 0,3

Categoria C - Práticas sem evidências suficientes

Amniotomia 35 11,1

Manobra de Kristeller 6 1,9

Categoria D - Práticas frequentemente usadas de modo inadequado

Episiotomia 22 7,0

*A amostra variou devido possibilidade de vários métodos terem sido realizadas em uma parturiente.

Tabela 3

Incidência de práticas demonstradamente úteis e que devem ser estimuladas durante o trabalho de parto e parto de

risco habitual, de acordo com as características sociodemográficas, Fortaleza, CE, Brasil, julho 2017 - julho 2018.

Presença de       Preenchimento de      Liberdade de Posição      Uso de Métodos       Oferta de

Acompanhante     de Partograma          e Movimento (%)         não farmacológicos      dieta

(%)                        (%)                                                       para alívio da dor        líquida 

(%)                    (%) 

Idade (anos)

14 - 19 28,4 24,9 28,2 29,0 26,5

20 - 34 67,3 68,4 65,2 65,7 66,7

35 - 39 3,8 5,7 6,2 4,7 5,9

40 ou mais 0,5 1,0 0,4 0,6 0,9

Procedência

Fortaleza 80,3 80,9 83,7 79,6 78,4

Região Metropolitana 13,5 14,3 12,3 15,7 16,7

Interior 6,2 4,8 4,0 4,7 4,9

Ocupação

Atividade laboral não

remunerada 67,3 68,4 65,2 59,9 65,2

Atividade laboral 

remunerada 22,6 21,5 24, 7 28,5 25,0

Não informado 10,1 10,1 10,1 11,6 9,8

continua
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Tabela 4

Incidência de práticas claramente prejudiciais, inadequadas e/ou sem evidências científicas durante o trabalho de

parto e parto de risco habitual, de acordo com as características sociodemográficas, Fortaleza, CE, Brasil, julho 2017 -

julho 2018.

Enema   Tricotomia  Venóclise     Amniotomia     Manobra de      Infusão de   Episiotomia

(%)           (%)             (%)                 (%)           Kristeller (%)      ocitocina             (%)

(%)                                                                                                                                              

Idade (anos)

14 - 19 - 42,8 22,6 25,7 - 22,0 27,3

20 - 34 100,0 53,6 69,9 68,5 100,0 71,4 72,7

35 - 39 - 3,6 6,8 2,9 - 6,6 -

40 ou mais - - 0,7 2,9 - - -

Procedência

Fortaleza 100,0 71,4 81,2 85,7 100,0 82,4 86,4

Região Metropolitana - 17,9 14,3 11,4 - 13,2 4,5

Interior - 10,7 4,5 2,9 - 4,4 9,1

Ocupação

Atividade laboral não 

remunerada 100,0 89,3 64,7 74,3 66,7 67,0 68,2

Atividade laboral

remunerada - 7,1 27,0 17,1 33,3 23,1 27,3

Não informado - 3,6 8,3 8,6 - 9,9 4,5

Escolaridade

Ensino Fundamental - 28,6 23,3 22,9 16,7 22,0 4,6

Ensino Médio completo 100,0 35,7 41,4 37,1 66,6 45,0 63,6

Ensino Médio incompleto - 28,6 20,3 22,9 16,7 20,9 31,8

Ensino Superior completo - 3,6 1,5 2,9 - 2,2 -

Ensino Superior incompleto - 3,6 6,0 5,7 - 3,3 -

Não informado - - 7,5 8,5 - 6,6 -

Gestações

Primigesta - 50,0 45,1 45,7 66,7 47,2 72,7

Multigesta 100,0 50,0 54,9 54,3 33,3 52,8 13,6

Total 0,3 8,9 42,4 11,1 1,9 29,0 7,0

Tabela 3

Incidência de práticas demonstradamente úteis e que devem ser estimuladas durante o trabalho de parto e parto de

risco habitual, de acordo com as características sociodemográficas, Fortaleza, CE, Brasil, julho 2017 - julho 2018.

Presença de       Preenchimento de      Liberdade de Posição      Uso de Métodos       Oferta de

Acompanhante     de Partograma          e Movimento (%)         não farmacológicos      dieta

(%)                        (%)                                                       para alívio da dor        líquida 

(%)                    (%) 

Escolaridade

Ensino Fundamental 23,1 26,8 27,3 23,3 27,9

Ensino Médio completo 41,8 38,3 39,2 40,7 40,2

Ensino Médio incompleto 22,6 23,9 23,4 22,1 19,6

Ensino Superior completo 1,0 1,4 0,4 0,6 1,5

Ensino Superior incompleto 4,3 2,4 3,5 5,2 3,4

Não informado 7,2 7,2 6,2 8,1 7,4

Gestações

Primigesta 52,9 43,1 45,8 51,2 47,6

Multigesta 47,1 56,9 54,2 48,8 52,4

Total 66,2 66,6 72,3 54,8 65,0

conclusão
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adas para a correção de desvios da normalidade,
ajudando ainda a evitar intervenções
desnecessárias.13

No que concerne à liberdade de posição e movi-
mento, o impresso institucional possibilitou identi-
ficar uma incidência maior de mulheres multigestas,
que deambularam no primeiro estágio do trabalho de
parto. Estudo aponta que a adoção de posições verti-
calizadas e movimentação da parturiente durante a
primeira fase do trabalho de parto, reduz a sua
duração e parece não estar associada com o aumento
da intervenção ou efeitos negativos sobre o bem-
estar das mães e bebês.9

Revisão sistemática sobre a liberdade de movi-
mentos e posições no primeiro estágio do trabalho
de parto, evidenciou que o incentivo à deambulação
e à alternância de posições verticais tem sido indi-
cado como vantajoso para a mulher e para o feto.
Visto que, a ação física e fisiológica associada à
posição vertical, comparativamente com a posição
de litotomia dorsal, confere efeitos benéficos,
especificamente na progressão do trabalho de parto,
na diminuição da dor e na qualidade das contrações
uterinas e na circulação materno-fetal.14

Isso reforça a necessidade de orientar as parturi-
entes quanto à livre escolha da posição no parto e
aos benefícios para melhores resultados obstétricos.
As mulheres precisam ter acesso à informação
correta sobre as diversas posições que poderão
adotar no momento do parto, e não apenas cumprir
normas e rotinas já estabelecidas pela instituição.
Permitir que a posição litotômica faça parte de uma
rotina hospitalar rígida e imutável contraria a
humanização do cuidado.12 Nesse sentido, a institui-
ção do estudo fornece, através da residência multi-
profissional e uniprofissional em enfermagem
obstétrica, ações educativas para profissionais e
rodas de conversas para gestantes internadas,
visando à humanização do cuidado.

Ademais, os métodos não farmacológicos para
alívio da dor durante o trabalho de parto estiveram
presentes na metade das fichas analisadas, com
maior prevalência encontrada no grupo de mulheres
primigestas. Os métodos devem ser oferecidos às
parturientes, desde sua admissão na unidade, para
uma melhor condução do trabalho de parto e
melhores resultados perinatais. Sua utilização é
benéfica, na medida em que oferece alternativas e
medidas de conforto, melhorando a assistência ao
parto.12

Considerando esses aspectos, proporcionar à
mulher condições de tolerância à dor e ao descon-
forto é uma das mais importantes práticas do profis-
sional na assistência obstétrica durante o trabalho de

obstétrico habitual, visando excluir qualquer situ-
ação que pudesse justificar a utilização de práticas
intervencionistas durante o processo parturitivo. 

A Pesquisa Nascer no Brasil, um inquérito
nacional acerca do modo de parir e nascer no país,
demonstrou o excesso de intervenções
desnecessárias em mulheres de risco habitual e a
baixa incorporação das práticas recomendadas para a
atenção ao parto e nascimento nos serviços hospita-
lares incluídos no estudo.9

No impresso institucional, a presença do acom-
panhante era descrita em dois momentos: acompa-
nhante no pré-parto e acompanhante no parto.
Somente essa última foi analisada no estudo, que
evidenciou maior prevalência de acompanhantes
durante o parto de primigestas.

Estudo constatou que o apoio contínuo propor-
cionado pelo acompanhante durante o processo
parturitivo, caracteriza-se como fator atenuante ao
favorecer a redução de intervenções e práticas
danosas em um momento em que o binômio mãe e
bebê encontram-se susceptíveis às rotinas hospita-
lares e às decisões dos profissionais.10

Ressalta-se, ainda, que para assegurar a presença
do acompanhante de livre escolha da mulher, é
necessário que ocorra a fiscalização dos órgãos
responsáveis nas instituições de saúde vinculadas ao
Sistema Único de Saúde (SUS) ou à saúde suple-
mentar, bem como mudanças na formação dos
profissionais para a assistência ao parto.10

Nesse contexto, este direito foi assegurado pela
Lei nº 11.108/2005, garantindo as parturientes à
presença de um acompanhante de sua escolha
durante o trabalho de parto, parto e puerpério em
serviços de saúde, no âmbito do SUS.11 Sabe-se que
existem limitações que ainda impedem a plena
adesão desta prática, como questões profissionais,
estruturais ou financeiras. É necessário que as insti-
tuições de saúde se adequem e ofereçam estrutura
capaz de acomodar os acompanhantes, garantindo e
respeitando esse direito da mulher.12

Quanto ao monitoramento da progressão do
trabalho de parto por meio do partograma, observou-
se que a maior parcela da assistência foi prestada
através desse instrumento, principalmente, no grupo
de mulheres que vivenciaram uma ou mais
gestações. Contudo, não foi possível avaliar se o
preenchimento do partograma ocorreu de maneira
correta e/ou completa, visto que, essa informação
não constava na Ficha de Monitoramento da Atenção
ao Parto e Nascimento. Assim, a utilização dessa
representação gráfica do trabalho de parto possibilita
acompanhar sua evolução, documentar, diagnosticar
alterações e indicar a tomada de condutas apropri-
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parto. Isso reforça a preocupação dos profissionais
de saúde envolvidos na assistência em oferecer
conforto e apoio às parturientes no enfrentamento da
dor.2

Quanto à prática de oferta de dieta líquida
durante o trabalho de parto, evidenciou prevalência
no grupo de mulheres multigestas. Estudo revela que
a prática de restringir a ingestão oral durante o
trabalho de parto deve-se ao risco de pneumonite por
aspiração de conteúdo estomacal, que pode ocorrer
como complicação de uma eventual anestesia geral.
No entanto, este risco é muito baixo e essa restrição
pode levar à desidratação, cetose e prolongamento
do trabalho de parto, principalmente em mulheres
com gestação de baixo risco.15

Neste sentido, uma pesquisa qualitativa analisou
as vivências alimentares da mulher durante o parto,
e identificou que o manejo alimentar foi abordado de
forma superficial, prevalecendo o jejum na
assistência às parturientes e ao mesmo tempo, as
mulheres valorizavam a alimentação nesse
momento, relacionando-a com o bom desenvolvi-
mento do parto.16

A adoção de boas práticas na atenção ao nasci-
mento baseia-se no respei¬to à adaptação do recém-
nascido ao meio extrauterino. Desse modo, eviden-
ciou-se que a maioria dos recém-nascidos foi
submetido ao clampeamento do cordão umbilical em
tempo oportuno ou após a parada da pulsação.
Estudo destaca que recém-nascidos que tiveram
clampeamento oportuno do cordão umbilical ao
menos um minuto após o nascimento possuem nível
de ferritina superior ao dos que tiveram clampea-
mento imediato do cordão, reduzindo o risco de
desenvolver anemia na primeira infância. Entretanto,
existem discussões que associam o aparecimento de
policitemia e icterícia ao fato do recém-nascido
receber mais sangue, aumentando o risco de excesso
de glóbulos vermelhos.17

Outra prática demonstradamente útil e recomen-
dada é o contato pele a pele ao nascer, mais da
metade dos recém-nascidos foram colocados em
contato direto com a pele da mãe. O contato pele a
pele precoce apresenta-se como uma prática segura,
barata e de benefícios comprovados no curto e no
longo prazos, para as mães e as crianças, justificando
sua implementação nos Hospitais Amigo da Criança
(HAC).18

O aleitamento materno na sala de parto foi rea-
lizado em mais da metade dos recém-nascidos. A
prática do aleitamento materno precoce, dentro da
primeira hora após o nascimento, protege o recém-
nascido de adquirir infecções e reduz a mortalidade
neonatal, faz parte das boas práticas de atenção ao

nascimento e deve ser estimulada. Além da redução
dos índices de mortalidade infantil, são diversos os
benefícios que o aleitamento traz para o bebê, entre
eles, a facilidade em eliminar o mecônio, protege o
trato gastrointestinal contra infecções, promove o
apego e diminui o risco de icterícia.12

Como limitação encontrada no presente estudo,
destacou-se a ausência de registros completos nas
Fichas de Monitoramento da Atenção ao Parto e
Nascimento, referentes às práticas de contato pele a
pele e amamentação na sala de parto, com percentil
de 14% e 9,2%, respectivamente. Além disso,
destacou-se a impossibilidade de mensurar o tempo
de duração de tais práticas, uma vez que, essa infor-
mação não constava na ficha.

É importante ressaltar, que o profissional de
saúde, especialmente o enfermeiro, era o responsável
pelo preenchimento dessas fichas. Muitas vezes, esse
preenchimento era realizado por profissionais não
envolvidos diretamente na assistência ao parto.
Assim, faz-se necessário, uma sensibilização dos
profissionais quanto ao correto registro das práticas,
tendo em vista que a subnotificação limita a
apuração dos dados reais.

Achados relacionados às práticas claramente
prejudiciais ou ineficazes durante o trabalho de
parto, evidenciou que o enema foi prevalente em
mulheres que já pariram anteriormente. A prática de
tricotomia foi equivalente entre as mulheres pri-
migestas e multigestas. O enema e a tricotomia não
devem ser realizados de forma rotineira durante o
TP, são intervenções não benéficas e podem ser incô-
modas.1

Quanto à infusão intravenosa de fluídos (venó-
clise), o estudo demonstrou maior incidência dessa
prática em mulheres multigestas. Inquérito nacional
identificou uma taxa de venóclise de 73,8% para
mulheres de risco habitual e de 76,7% para as de alto
risco.9 Revisão sistemática da Cochrane concluiu
que não existem evidências suficientemente fortes
para recomendar a administração rotineira de fluidos
intravenosos durante o trabalho de parto, além de
limitar a mobilidade da parturiente, desconforto
materno, medo e dor e sentimentos negativos
gerais.19

Entre as práticas que devem ser utilizadas com
cautela no primeiro estágio do trabalho de parto, até
que mais pesquisas esclareçam a questão, verificou-
se que a amniotomia foi mais prevalente em
mulheres multigestas. A Diretriz Nacional de
assistência ao parto normal recomenda que a
amniotomia precoce, associada ou não à ocitocina,
não deve ser realizada de rotina em mulheres em
trabalho de parto que estejam progredindo bem.1
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A pesquisa Nascer em Belo Horizonte eviden-
ciou a prática de amniotomia precoce em 67,1% das
mulheres que entraram em trabalho de parto, inter-
nadas com membranas íntegras. Ademais, a acele-
ração do trabalho de parto, seja com amniotomia
e/ou ocitocina, desempenha importante papel na
"cascata de intervenções" e na redução da taxa de
parto espontâneo.2

A incidência da manobra de Kristeller foi
descrita, principalmente, em mulheres primigestas.
Usada comumente em situações como sofrimento
fetal, falta de progresso do parto e exaustão materna,
trata-se de uma manobra obstétrica executada
durante o parto que consiste na aplicação de pressão
na parte superior do útero com o objetivo de facilitar
a expulsão do bebê, no período expulsivo do parto.20

Essa prática sem evidência científica para apoiar sua
recomendação, pode ser considerada uma violação à
integridade corporal da mulher, uma vez que, além
da exposição aos riscos, causa desconforto e dor
durante sua execução.2

Neste estudo, a utilização de ocitocina intraparto
foi mais frequente em mulheres multigestas. Estudo
realizado no sul da Espanha, descreveu os efeitos da
estimulação do parto com ocitocina e que sua
utilização pode ser prejudicial tanto para a mãe como
para o recém-nascido, uma vez que o seu uso está
relacionado com um aumento, em primíparas e
multíparas, nas taxas de cesarianas, uso de analgesia
peridural e febre materna intraparto.21

Em contrapartida, a incidência da taxa de
episiotomia foi prevalente em mulheres primigestas.
Revisão sistemática da Cochrane avaliou os efeitos
da episiotomia seletiva versus episiotomia de rotina
no parto vaginal, demonstrou que a evidência atual
não apoia o argumento de fazer episiotomia de rotina
para evitar o trauma perineal grave. Logo, não foi
encontrado nenhum benefício da episiotomia de
rotina para o bebê ou para a mãe.22

A realização de episiotomia, de forma rotineira e
indiscriminada, em toda e qualquer parturiente não é
benéfica. No entanto, a falha na indicação do proce-
dimento, quando houver situação clínica em que é
evidente a sua necessidade, é igualmente
prejudicial.23 Embora, há anos os dados disponíveis
na literatura revelem que esse procedimento não
cumpre os objetivos que justificariam sua realização
de forma rotineira, ainda hoje a episiotomia
permanece sendo usada de forma abusiva em muitas
instituições de saúde.2

Primeiramente, o estudo limita-se pela subnotifi-
cação das práticas registradas nas Ficha de
Monitoramento da Atenção ao Parto e Nascimento,
que dificulta o delineamento mais fidedigno da reali-

dade local. Ressalta-se, ainda, a inexistência de
informações importantes no impresso institucional:
partograma preenchido de maneira completa; tempo
de contato pele a pele e amamentação na sala de
parto; motivos que levaram à venóclise, infusão de
ocitocina, amniotomia, manobra de Kristeller ou
episiotomia.

Outra limitação do estudo é a impossibilidade de
identificar possíveis explicações para algumas
relações, como: Por que mulheres multigestas
tiveram frequência maior de venóclise, infusão de
ocitocina e amniotomia? Por que mulheres pri-
migestas passaram mais pela episiotomia? Com isso,
sugere-se a realização de novos estudos que possam
aplicar métodos e investigar tais relações.

As práticas demonstradamente úteis e devem ser
estimuladas na assistência ao parto e nascimento
foram asseguradas à maioria das parturientes de
risco obstétrico habitual. Embora tenham sido reve-
ladas práticas prejudiciais baseadas no modelo
tecnocrático, houve prevalência de práticas
obstétricas que apoiam e se adequam ao modelo
humanizado, na perspectiva da assistência baseada
em evidência científica. 

É importante ressaltar que a assistência
obstétrica baseada em evidências inclui uma série de
boas práticas que evitam uma assistência iatrogênica
ou violenta no parto. Nesse contexto, as boas
práticas voltadas ao cuidado materno e infantil
requerem um grau maior de treinamento e atua-
lização, por meio da educação continuada. De forma
essencial, a autonomia da parturiente deve ser
respeitada, visando a adequada humanização da
assistência ao parto e nascimento.

Portanto, faz-se necessário disseminar as boas
práticas nas instituições voltadas à assistência
materno infantil. Espera-se que os resultados deste
estudo possam subsidiar uma atenção pautada em
práticas baseadas em evidências, visando contribuir
com a melhoria da atenção obstétrica.
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